
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.382 - RJ (2012/0088038-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA 
ADVOGADOS : DANIELA BATISTA ABRAÇOS E OUTRO(S)
  LEANDRO SICILIANO NERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ORLANDA DUARTE DELFINO 
ADVOGADO : MÁRCIA CRISTINA FRICKMANN YOUNG E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. PRÓTESES. RECUSA INJUSTIFICADA DE COBERTURA. DANO MORAL. 
OCORRÊNCIA. VALOR ARBITRADO. RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, é 
abusiva a recusa em conferir cobertura securitária para indenizar o valor de 
próteses necessárias ao restabelecimento da saúde do segurado. 
2. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil reais).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.382 - RJ (2012/0088038-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo 

para negar seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, afastou-se a alegada violação do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, verificou-se a ausência de prequestionamento e manteve-se o valor fixado a 

título de indenização por danos morais.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental, postulando o 

afastamento ou a redução do valor fixado a título de indenização por danos morais (e-STJ fls. 

365-369).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 172.382 - RJ (2012/0088038-9)
  
  

VOTO

O EXMO.  SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 
A irresignação não merece acolhida.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...) Primeiramente, no tocante à alegada violação ao art. 535 do CPC, verifica-se 
que o Tribunal de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Não há 
falar, portanto, em omissão ou negativa de prestação jurisdicional apenas pelo 
fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da 
parte (AgRg no REsp nº 965.541/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 17/5/2011, DJe 24/5/2011; AgRg no Ag nº 
1.160.319/MG, Rel. Desembargador Convocado Vasco Della Giustina, Terceira 
Turma, julgado em 26/4/2011, DJe 6/5/2011). Afinal, o órgão julgador não está 
obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas 
partes, mas apenas sobre aqueles considerados suficientes para fundamentar 
sua decisão, o que foi feito.
Com a relação aos juros, verifica-se que a matéria não foi objeto de debate pelas 
instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e, nos embargos declaratórios 
opostos, não se provocou o pronunciamento acerca da questão. Por esse motivo, 
ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282 do 
STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada'.
Por fim, no que tange à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.
O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
A quantia fixada não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
análogos, que devem ser analisados à luz do caso concreto, e cuja alteração 
somente é possível, em recurso especial, nas hipóteses em que a quantia 
estipulada pelo Tribunal de origem revela-se irrisória ou exagerada.
Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE.  ILEGALIDADE DA EXCLUSÃO DE 
'STENTS' DA COBERTURA SECURITÁRIA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO.
1 - Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não seja causa 
para ocorrência de danos morais, a jurisprudência desta Corte vem 
reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais advindos da injusta 
recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a 
autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo 
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psicológico e com a saúde debilitada.
2 - Em consonância com a jurisprudência, a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), considerando os contornos específicos do litígio, compensam de forma 
adequada os danos morais.
3 - Agravo Regimental improvido' (AgRg nos EDcl no REsp nº 1.169.523/RJ, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/8/2011, DJe 
02/9/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. IMPLANTAÇÃO DE 
STENT. RECUSA. REVISÃO DO VALOR.
1. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos 
morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o valor foi 
estabelecido na instância ordinária, atendendo às circunstâncias de fato da 
causa, de forma condizente com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade.
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 102.550/PE, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 6/8/2013, 
DJe 16/8/2013). 

'DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. EXCLUSÃO DE COBERTURA RELATIVA A 
STENT. ABUSIVIDADE. DANO MORAL.
- É nula a cláusula contratual que exclua da cobertura órteses, próteses e 
materiais diretamente ligados ao procedimento cirúrgico a que se submete o 
consumidor.
- Embora o mero inadimplemento contratual não seja causa para ocorrência de 
danos morais, é reconhecido o direito à compensação dos danos morais advindos 
da injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação 
de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao 
pedir a autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo 
psicológico e com a saúde debilitada.
- Recurso especial provido' (REsp 1364775/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 28/6/2013). 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial" 
(e-STJ fls. 359-369).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Registre-se, por oportuno, que nos termos da jurisprudência consolidada no 

Superior Tribunal de Justiça, é abusiva a recusa em conferir cobertura securitária para indenizar 

o valor de próteses necessárias ao restabelecimento da saúde do segurado. 

A própósito:

"DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. SEGURO SAÚDE. CONTRATAÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DO CDC E À LEI 9.656/98. EXISTÊNCIA DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DO CDC, MAS NÃO DA LEI 9.656/98. BOA-FÉ 
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OBJETIVA. PRÓTESE NECESSÁRIA À CIRURGIA DE ANGIOPLASTIA. 
ILEGALIDADE DA EXCLUSÃO DE 'STENTS' DA COBERTURA SECURITÁRIA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. DEVER DE REPARAR OS DANOS MATERIAIS.
- As disposições da Lei 9.656/98 só se aplicam aos contratos celebrados a partir 
de sua vigência, bem como para os contratos que, celebrados anteriormente, 
foram adaptados para seu regime. A Lei 9.656/98 não retroage, entretanto, para 
atingir o contrato celebrado por segurados que, no exercício de sua liberdade de 
escolha, mantiveram seus planos antigos sem qualquer adaptação.
- Embora o CDC não retroaja para alcançar efeitos presentes e futuros de 
contratos celebrados anteriormente a sua vigência, a legislação consumerista 
regula os efeitos presentes de contratos de trato sucessivo e que, por isso, foram 
renovados já no período de sua vigência.
- Dada a natureza de trato sucessivo do contrato de seguro saúde, o CDC rege 
as renovações que se deram sob sua vigência, não havendo que se falar aí em 
retroação da lei nova.
- A cláusula geral de boa-fé objetiva, implícita em nosso ordenamento antes da 
vigência do CDC e do CC/2002, mas explicitada a partir desses marcos 
legislativos, impõe deveres de conduta leal aos contratantes e funciona como um 
limite ao exercício abusivo de direitos.
- O direito subjetivo assegurado em contrato não pode ser exercido de forma a 
subtrair do negócio sua finalidade precípua. Assim, se determinado procedimento 
cirúrgico está incluído na cobertura securitária, não é legítimo exigir que o 
segurado se submeta a ele, mas não instale as próteses necessárias para a 
plena recuperação de sua saúde.
- É abusiva a cláusula contratual que exclui de cobertura a colocação de 
'stent', quando este é necessário ao bom êxito do procedimento cirúrgico 
coberto pelo plano de saúde. Precedentes.
- Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não seja causa 
para ocorrência de danos morais, a jurisprudência desta Corte vem 
reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais advindos da injusta 
recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a 
autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo 
psicológico e com a saúde debilitada.
Recurso especial a que se dá parcial provimento" (REsp nº 735.168/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/3/2008, DJe 
26/3/2008 - grifou-se).

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE.  RECUSA INJUSTIFICADA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO MÉDICO. DESCUMPRIMENTO DE NORMA CONTRATUAL A 
GERAR DANO MORAL INDENIZÁVEL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
ACERCA DA NÃO APROVAÇÃO DO MEDICAMENTO PELA ANVISA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A recusa injustificada de Plano de Saúde para cobertura de procedimento 
médico a associado, configura abuso de direito e descumprimento de norma 
contratual, capazes de gerar dano moral indenizável. Precedentes. (...)" (AgRg 
no REsp nº 1.253.696/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/8/2011, DJe 24/8/2011 - grifou-se).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0088038-9 AREsp 172.382 / RJ

Números Origem:  146559120088190001  20080010149050  201213702172

EM MESA JULGADO: 25/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO SICILIANO NERI E OUTRO(S)

DANIELA BATISTA ABRAÇOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ORLANDA DUARTE DELFINO
ADVOGADO : MÁRCIA CRISTINA FRICKMANN YOUNG E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO SICILIANO NERI E OUTRO(S)

DANIELA BATISTA ABRAÇOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ORLANDA DUARTE DELFINO
ADVOGADO : MÁRCIA CRISTINA FRICKMANN YOUNG E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sidnei Beneti.
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